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Com boa cobertura publicitária o presidente dos Estados Unidos aprovou um projeto de lei que define penalidades para os ditos “crimes contábeis”.

Os comentaristas, naquele país, alegaram que se tratava de uma medida para restituir a confiança ao mercado de ações, abalado este que fora com os casos da ENRON, XEROX, MERCK, QWEST e outros, através de balanços maquiados.

A falta de confiança estaria, assim, doravante, sem justificativas, no entender do governo estadunidense.

Nomeou-se, ainda, uma comissão para fiscalizar os auditores daquele país.

Não acredito, todavia, que tal fato seja uma solução se não se extirparem os males de base.

A questão não está só na maquiagem dos balanços, como se propaga, mas, sim naquilo que faz com que eles possam ser maquiados.

Males se combatem nas causas.

As raízes desse crime cometido contra a sociedade são muito mais profundas do que em realidade se imagina.

Há cerca de 30 anos, José Costa, presidente deste DIARIO DO COMERCIO, deu-nos ampla cobertura para uma reportagem que abrangeu a duas folhas inteiras de uma edição.

Em tal reportagem denunciava-se a trama das normas contábeis norte-americanas, produzidas para permitir alternativas que garantiam aos especuladores jogar nas bolsas para enriquecer com mentiras.

Fabricar perdas e simular lucros foi a chave do jogo de aumentar valor e de fazer o mesmo cair, ganhando nas baixas com a compra e nas vendas com as altas.

Usaram a Contabilidade como instrumento e fabricaram-se “analistas” acobertados por uma publicidade bem urdida.

Para que se desse um cunho de legitimidade tudo se processou através das entidades de classe dos contadores, estas dominadas pelas multinacionais de auditoria, conforme denunciava o Senado dos Estados Unidos em publicação de 1977.

Conseguiram sofisticar alternativas, fluxos, demonstrações, de modo a esconder a realidade, com aparência de “clareza” e “técnica”.

Este jornal a tudo denunciou, com o material que lhe ofereci.

De nada adiantaram nossos protestos porque em lei, no Brasil se agasalhou, por incrível que pareça, o falaz modelo estadunidense.

A lei 6404/76, das sociedades por ações, na parte contábil, copiou o paradigma medíocre e falacioso, com o apoio de inocentes úteis que desconheciam ou faziam de conta que não conheciam o que se passava no Senado dos Estados Unidos.

Escrevi um livro para provar todos os erros e os riscos que o nosso país iria correr, naquele retrocesso técnico, e a obra foi editada pela Atlas, de São Paulo, sob o título Aspectos Contábeis da Lei das Sociedades Anônimas.

Lutei, em vão e este jornal também, pois muitos artigos se seguiram sem que deles nada resultasse.

Agora, quase 30 anos depois, após desastres de grande expressão (que entendo ainda não terminaram) fala-se em “crime contábil”, sem se falar no “crime da omissão” dos governos e das entidades de fiscalização, em face de um fato que teve ampla publicidade quando começou o processo das fraudes.

No Brasil os casos do Banco Nacional e do Banco Econômico, para nos referirmos a apenas dois, esses que custaram bilhões ao povo, se derivaram de processos semelhantes, de ocultação de verdades.

A culpa não é da Contabilidade, nem dos contadores, mas, sim de grupos muito fortes que usaram a ambos como instrumentos de fraudes.

Porque um médico abusa de adolescentes usando processos médicos, como a imprensa fartamente noticiou a bem pouco tempo, não quer dizer que a medicina está falida e nem que todos os médicos sejam poltrões.

Há crime médico, crime jurídico, crime político, crime de todas as espécies.

O que não é compreensível é que se deixasse passar tanto tempo para que providências enérgicas pudessem ser tomadas contra os que maculam seus títulos e abusam de um conhecimento que deveria ser aplicado apenas em favor da virtude.

